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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico do artigo 2º da Lei n.º 4.321, de 1º de agosto de 2014, do Município de Cachoeira do Sul, que Autoriza o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio Alimentação aos médicos participantes do projeto Mais Médicos Para o Brasil, pelas seguintes razões de direito:

1. A Lei em que consta o inciso impugnado está assim redigida:

LEI MUNICIPAL Nº 4.321, DE 1º DE AGOSTO DE 2014.
Autoriza o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio Alimentação aos médicos participantes do projeto Mais Médicos Para o Brasil.
O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE CACHOEIRA DO SUL promulga, nos termos do art. 39, § 6º. da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado parcialmente pelo Prefeito Municipal e mantido pela Câmara de Vereadores:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a repassar recursos a título de auxílio financeiro, aos médicos em atuação no Município de Cachoeira do Sul, participantes do Projeto Mais Médico para o Brasil, instituído pela Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, destinados à concessão de auxílio alimentação conforme critérios estabelecidos pela presente Lei.

Parágrafo único. Os médicos referidos nesta Lei farão jus ao recurso desde que efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto ao Município e ao Ministério da Saúde.
Art. 2º. Fica estabelecido o auxílio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentação, chamado “Bolsa Auxílio Alimentação”, no mesmo valor do Vale-Alimentação recebido pelos servidores públicos municipais nos termos da Lei Municipal nº 4.223, de 21 de maio de 2013, que atualmente é de R$ 214,00 (duzentos e catorze reais).

Parágrafo único. Os recursos alusivos ao auxílio alimentação serão repassados até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de atividade do médico participante, a partir da data de efetivo exercício.

Art. 3º. Em caso de afastamento do Projeto, por qualquer motivação, a Secretaria Municipal de Saúde suspenderá de imediato os repasses dos recursos concedidos nos termos da presente Lei.

Art. 4°. A Secretaria Municipal de Saúde deverá informar ao médico participante a possibilidade de concessão do auxílio financeiro estabelecido nesta lei e ao Ministério da Saúde a modalidade ofertada, bem como o valor, o prazo e a forma de repasse.
Art. 5° O repasse do valor descrito no artigo 2º correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 12 – Secretaria Municipal de Saúde Unidade Orçamentária: 12.01 – Secr. Munic. da Saúde Unid. Subordinadas Atividade: 2072 – Manut. do auxílio alimentação e vale transporte – Saúde Elemento de Despesa: 3.3.90.46.00.00.00 – Auxílio Alimentação.
Art. 6º. Fica o Poder Executivo, caso necessário, autorizado a proceder a suplementação orçamentária até o limite necessário a execução da presente Lei.
Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara de Vereadores de Cachoeira do Sul, 1º de agosto de 2014.

Marcelo Figueiró,

Presidente.

2. A Emenda Parlamentar Modificativa n.º 01/2014 ao Projeto de Lei n.º 12/2014, de autoria do Vereador Homero Tasch, assim dispôs: 
NO PROJETO DE LEI 012/2014, que prevê Art. 2º - Fica estabelecido o auxílio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentação, chamado “Bolsa Auxílio Alimentação”, no mesmo valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), procedeu-se a alteração do caput do Art. 2º, que restou com a seguinte redação:

Emenda:

“Art. 2º - Fica estabelecido o auxílio financeiro mensal para o custeio de despesas com alimentação, chamado “Bolsa Auxilio Alimentação”, no mesmo valor do Vale-Alimentação recebido pelos servidores públicos municipais nos termos da Lei Municipal n.º 4.223, de 21 de maio de 2013, que atualmente é de R$ 214,00 (duzentos e catorze reais)”.

3. Inicialmente, cumpre observar que, na estrutura federativa brasileira, os Estados-membros e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada. Somente o Poder Constituinte originário apresenta esta característica. Sendo assim, por simetria, impõe-se a observância pelos entes federados inferiores (Estados-membros e Municípios) dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União.

Entre os princípios constitucionais, exsurge o da independência e harmonia dos Poderes, expressamente estabelecido no artigo 2º da Constituição Federal. Ao organizarem-se, portanto, Estados-membros e Municípios estão obrigados a reproduzir em suas Leis Maiores o princípio da separação dos Poderes, bem como a efetivamente respeitá-lo no exercício de suas competências.

Na concretização deste princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

II - disponham sobre: 

(...) 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

(...)
E a Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, no que era cabível. Destarte, a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

No tocante à norma ora parcialmente questionada, observa-se que a iniciativa dos vereadores da Câmara Municipal de Cachoeira do Sul, por mais louváveis que possam ter sido suas intenções, ao equiparar o valor do vale-alimentação concedido aos médicos do Programa “Mais Médicos para o Brasil” à realidade do funcionalismo público municipal, editou emenda que trata sobre matéria estranha à sua competência legislativa. 
No caso, a Lei n.º 4.321/2014, nasceu a partir de projeto de lei do Poder Executivo, sendo, indevidamente, objeto de emenda do Poder Legislativo, que foi vetada, parcialmente, pelo Prefeito Municipal. Isso porque, um dos princípios constitucionais basilares, de observância obrigatória em todos os níveis da Federação, é o da independência e harmonia dos poderes, nos moldes expressos pelo artigo 2º da Carta Magna vigente, secundado, em nível local, no tocante ao aspecto mandamental mais genérico, pelo artigo 10 da Constituição da Província, ambos adiante reproduzidos:

Constituição Federal:

Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Constituição Estadual:
Art. 10 - São Poderes dos Municípios, independentes e harmônios entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Acerca dessa temática, bem como sobre o sistema de freios e contrapesos, inerente ao princípio da separação dos poderes, discorre José Afonso da Silva
:
(...) cabe assinalar que nem a divisão de funções entre os órgãos do poder nem sua independência são absolutas. Há interferências que visam aos estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando de um em detrimento do outro e especialmente dos governados. Se ao Legislativo cabe a edição de normas gerais e impessoais, estabelece-se um processo para sua formação em que o Executivo tem participação importante, quer pela iniciativa das leis, quer pela sanção e pelo veto. Mas a iniciativa legislativa do Executivo é contrabalançada pela possibilidade que o Congresso tem de modificar-lhe o projeto por via de emendas e até de rejeitá-lo. (...). São esses alguns exemplos apenas do mecanismo dos freios e contrapesos, caracterizador da harmonia entre os poderes. Tudo isso demonstra que os trabalhos do Legislativo e do Executivo, especialmente, mas também do Judiciário, só se desenvolverão a bom termo se esses órgãos se subordinarem ao princípio da harmonia, que não significa nem o domínio de um pelo outro nem a usurpação de atribuições, mas a verificação de que, entre eles, há de haver consciente colaboração e controle recíproco (que, aliás, integra o mecanismo), para evitar distorções e desmandos. A desarmonia, porém, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento de outro.

De tal contexto, decorre a circunstância de que eventual ofensa ao princípio da separação dos poderes praticada pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício instransponível de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

É imprescindível ressaltar que a divisão de competência quanto à iniciativa legislativa, não raro, gera impasses no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares, especialmente nos casos de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

No caso em apreço, a lei inquinada padece de vício de iniciativa, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, atribuições e funcionamento das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). 

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a si a elaboração de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Nesse sentido, o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.
Ocorre que o Poder Legislativo Municipal ao emendar o projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo na extensão modificou o conteúdo da referida lei – alterando o valor da “Bolsa Auxílio Alimentação” de R$ 500,00 (quinhentos reais) para R$ 214,00 (duzentos e quatorze reais) - que seguia parâmetros federais.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 afirma que:

A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento das despesas prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentária. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

De outro lado, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.

Tecidas tais considerações, é possível concluir que, no caso vertente, a Câmara Municipal de Cachoeira do Sul, ao fazer uso de seu poder de emenda, desbordou dos limites que devem nortear a espécie, ainda que não tenha ocorrido o aumento de despesas, a simples promulgação da modificação em análise, determinou alteração substancial do projeto original do Poder Executivo, inclusive, conforme determina a Portaria nº 30, de 12 de fevereiro de 2014, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, que estabelece parâmetros de valores para o auxílio alimentação, pelos Municípios, em atender aos médicos participantes do “Projeto Mais Médicos para o Brasil”.

Não se está aqui pretendendo afastar o poder de emenda legislativa, o que é assegurado pela Carta Magna. Pretende-se, sim, que as emendas, mesmo que não aumentem despesas, sejam justificadas, observados os princípios constitucionais, pois, caso contrário, o Poder Executivo que detém, no caso, a iniciativa privativa, ficaria refém de toda e qualquer emenda supressiva ou modificativa ou como diz Hely Lopes Meirelles conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.
O que se questiona é se a emenda apresentada apoia-se em motivos razoáveis e proporcionais, para que tenha a força de ser considerada válida a ponto de sobrepor-se ao Chefe do Poder Executivo em matérias de sua competência exclusiva ou privativa, independentemente de não aumentar despesas ou mesmo manter-se na temática. Não basta o desejo puro e simples de mudar, há de haver demonstração de motivos plausíveis e justificados para tanto. E, no caso, não há motivos razoáveis a sustentar a emenda em questão.

Dessa forma, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre condutas administrativas próprias do Poder Executivo, matéria reservada à iniciativa do Prefeito Municipal.

Nessa trilha, é a jurisprudência dessa Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.648/2013, DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 2º E 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 7.067/2009, QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE INSTITUI E DISCIPLINA O ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO. EMENDA ADITIVA QUE LIMITOU A VIGÊNCIA DA LEI Nº 7.648/2013 EM 06 (SEIS) MESES. VÍCIO DE ORIGEM. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a parte do art. 2º da Lei Municipal nº 7.648/2013 acrescentada pela Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 001/2013, a qual limitou a vigência da Lei em 06 (seis) meses, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa a estacionamento rotativo pago é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056182025, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 27/01/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL Nº 3.862/2013 QUE ESTABELECE PRAZO DE ANÁLISE DE APROVAÇÃO OU IMPUGNAÇÃO DE PROJETOS PROTOCOLADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MEIO AMBIENTE E URBANISMO DE CANGUÇU. VÍCIO FORMAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Norma de iniciativa do Poder Legislativo, em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo. Vício de origem, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo disciplinar questões relativas às atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública. Violado os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os poderes. Art. 60, II, alínea "d" da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055650766, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/10/2013)
Não havendo dúvida de que a lei objeto da emenda se relaciona à matéria de iniciativa reservada do Poder Executivo, a Câmara Municipal deveria exercer o direito de emenda, para suprir eventuais omissões ou deficiências verificadas no curso do processo legislativo. 
3. Pelo exposto, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul requer que, recebida e autuada esta, seja(m):

a) notificadas a autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da Lei, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual;

c) o pedido julgado procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei n.º 4.321, de 1º de agosto de 2014, do Município de Cachoeira do Sul, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual e artigo 61, parágrafo primeiro, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimável. 

Porto Alegre, 10 de novembro de 2014.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 
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